
CÂMARA MUNICIPAL DE CANGUÇU
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ATA Nº 03/2016/AP/MF
Ata da audiência pública avaliação das metas fiscais do primeiro quadrimestre de dois
mil e dezesseis.##############################################################
Aos trinta e um dias do mês de maio do ano de dois mil e dezesseis, ás nove horas na Sala de
Sessões Joaquim de Deus Nunes, da Câmara Municipal de Vereadores, sob a coordenação do
vereador Carlos Rodnei Ribeiro Jacondino, presidente da Comissão de Finanças, Economia,
Orçamento, Planejamento, Fiscalização e Controle, teve inicio a presente audiência pública, em
atenção  ao  disposto  no  Ofício  Nº  059/2016/GP/SMA  do  prefeito  municipal e  Edital  Nº
003/2016/AP/MF.  Inicialmente  foi  dada  ciência  dos  objetivos  da  audiência  pública  em
atendimento a legislação vigente, lei complementar Nº 101 – Art.  9º,  § 4º e Art.  13 da lei
municipal Nº  3.976/2014.  Na  sequência presidente  agradeceu  a  presença  dos  vereadores:
Augusto Cesar da Silva, Marcus Vinicius Muller Pegoraro e Gilberto Doring Degar, da plateia
e  dos  representantes  do  executivo  –  Fabris  Prestes  –  Secretário  Municipal  da  Fazenda,
Indústria  e  Comércio,  acompanhada  da  equipe  técnica:  Lilier  Damé  e  Cesar  Thompsen,
colocando  a  palavra  a  sua  disposição  para  explanações  iniciais.  Fabris:  ressaltou  que
arrecadação no primeiro quadrimestre atingiu: quarenta e dois milhões, representando trinta e
dois vírgula quatro por cento do orçamento estimado e a despesa foi de vinte e nove milhões.
Em relação ao pessoal com base na metodologia utilizada pelo Tribunal de Contas do Estado,
o acumulado dos últimos doze meses o índice no executivo esta em: cinquenta e dois vírgula
cinquenta e dois por cento, acima do limite prudencial e no legislativo em dois vírgula noventa
e cinco por cento, dentro dos limites estabelecidos. Em relação à metodologia utilizada pela
Secretaria do Tesouro Nacional, os índices respectivos são: cinquenta vírgula zero seis para
executivo e dois vírgula oitenta e um para o legislativo, dentro dos parâmetros legais. A maior
dificuldade  enfrentada  pelo  executivo  atualmente  é  relação  à  saúde,  mesmo  tendo  sido
investido dezessete vírgula sete, acima do limite legal; na educação foram investidos vinte e um
vírgula quinze por  cento,  abaixo do  limite legal,  no  entanto  deve  ser  aplicado  os  limites
constitucionais, visto que, no primeiro quadrimestres estão computados apenas dois meses do
valor do transporte escolar. Ressaltou existem pendências por parte do estado no pagamento
de repasses legais referentes aos anos de dois mil e quatorze e dois mil e quinze e, dois meses
de dois mil e dezesseis. Abertos para questionamentos foram feitos pelos presentes: Nilso Pinz,
Marcus Vinicius e Carlos Rodnei os seguintes questionamentos: impacto financeiro em pessoal
com as novas vagas geradas pelo concurso em andamento; capacidade de endividamento do
município;  qual  o  percentual  que  representam sobre  o  total  do  orçamento  municipal os
recursos: próprios, as transferências estaduais e federais; qual a capacidade de investimento do
município com os recursos livres; quais os meses de maiores e menores repasses de recursos;
número de horas extras, se os recursos para investimentos do PAC em obras, como quinto
distrito, encontram-se depositados os valores. Foram respondidas pelo: secretário municipal e
contadora  Lilier que: não haverá grande impacto  com nomeação dos novos aprovados em
concurso,  visto  que,  a  maioria  das  vagas  são  para  suprir  aposentadorias,  contratações
emergenciais e qualificação de setores, citando alguns exemplos de contratos existentes para os
cargos  de  médico,  motoristas  e  professores,  bem  como  a  necessidade  de  um  melhor
aparelhamento técnico e quantitativo na fazenda. Quanto ao percentual especifico de cada ente
sobre o valor do orçamento não saberiam estimar com precisão, solicitando encaminhamento
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da  solicitação  para  resposta  por  escrito,  no  entanto  os  repasses  da  União  e  do  Estado
seguramente  representam mais  de  oitenta  por  cento  do  orçamento  municipal.  Quanto  a
capacidade de endividamento  é  pequena,  poderia ser  em torno  de até  trinta  por  cento  da
receita corrente liquida, estando hoje em torno de seis milhões e sessenta e quatro mil reais,
decorrentes de: parcelamento com Fundo de Aposentadoria e Pensão do Servidor – FAPS,
aquisição  de  viaturas  do  Programa  Caminho  Escola,  Parcelamento  de  débito  com INSS,
financiamento  com  Badesul.  Em  relação  aos  investimentos  com  recursos  livres  são  os
constantes  das  contrapartidas  do  PAC Pavimento,  emendas parlamentares  e  outras  obras.
Quanto  ao  comportamento  das  transferências  mantem-se  de  forma  constante,  sendo
normalmente os  meses de  junho,  agosto  e  setembro  os  mais críticos  de  menores  valores.
Quanta as horas extras estão restritas alguns setores na: saúde, transporte escolar e estradas
dada a situação de  estado de emergência do município; quanto aos recursos para obras não
encontram-se depositados a totalidade os mesmos são liberados em acordo com cronograma
de execução das obras finalizadas. Secretário informou ainda que estará disponibilizando um
relatório resumido do primeiro quadrimestre,  ainda na presente  data  aos  vereadores.  Nada
mais havendo foi encerrada a presente audiência pública, sendo que eu Nilso Pinz – Oficial
Legislativo – designado lavrei a presente ata, a qual, depois de aprovada, será assinada pelo
presidente,  sendo  que  os  demais  membros  constam  em  livro  de  presença
próprio.#####################################################################

CARLOS RODNEI RIBEIRO JACONDINO
Presidente da Comissão de Finanças, Economia, Orçamento, Planejamento, Fiscalização e

Controle
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